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RESUMO
Os incentivos fiscais federais da Zona Franca de Manaus (ZFM) como o Imposto de Importação (II), desempenham um papel fundamental na indução do investimento privado e da competitividade das empresas instaladas no Pólo Industrial de Manaus (PIM). O objetivo geral deste trabalho consiste em analisar quais são principais os benefícios do incentivo fiscal da ZFM proporcionado pelo Imposto de Importação - II para as empresas instaladas no PIM. E para o alcande desse objetivo foi necessário estabelecer os seguintes objetivos específicos: abordar sobre a Zona Franca de Manaus e seu quadro de incentivos fiscais nos âmbitos federal, estadual e municipal, com enfoque no incentivo fiscal relativo ao Imposto de Importação – II; identificar os principais requisitos que influenciam nos benefícios do incentivo fiscal federal, imposto de importação (II) nas empresas do PIM; e propor sugestões e recomendações acerca de ações de políticas públicas, de curto, médio e longo prazos para superar ou minorar as dificuldades atuais, visando consolidar a competitividade do PIM através dos incentivos fiscais federais, como o III, de modo seguro e progressivo. No que se refere à metodologia, caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, baseada em revisão da literatura e na legislação referente ao tema. Com esse projeto têm-se a expectativa de apresentar os principais os benefícios do incentivo fiscal da ZFM proporcionado pelo Imposto de Importação - II para as empresas instaladas no PIM, buscando ainda propor sugestões e recomendações para superar ou minorar as dificuldades atuais, para atrair novos investimentos e consolidar a competitividade do PIM.
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ABSTRACT

The Federal tax incentives of the Manaus Free Zone (ZFM) as the Import Tax (II), play a key role in inducing private investment and the competitiveness of companies located in the Industrial Pole of Manaus (PIM). The aim of this study is to examine what are the main benefits of the tax incentive provided by the ZFM Import Tax - II for companies installed in PIM. And for the alcande this goal it was necessary to establish the following specific objectives: address on the Manaus Free Trade Zone and its tax incentive framework at the federal, state and municipal levels, focusing on tax incentives for the Import Tax - II; identify key requirements that affect the benefits of federal tax incentives, import duty (II) in the companies of PIM; and propose suggestions and recommendations about public policy actions, short, medium and long term to overcome or alleviate the current difficulties, to consolidate the competitiveness of the PIM through federal tax incentives, such as III, safe and progressive manner. About the methodology, it is characterized as a literature search, based on review of literature and legislation on the subject. With this project expected to have to present the main benefits of the tax incentive provided by the ZFM Import Tax - II for companies installed in PIM, seeking to propose suggestions and recommendations to overcome or alleviate the current difficulties, to attract new investments and strengthen the competitiveness of the PIM.
Keywords: Benefits. Tax Breaks. Import tax. PIM. ZFM.
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INTRODUÇÃO 

O incentivo fiscal do Imposto de Importação - II é o objeto de estudo deste projeto de pesquisa, que aborda o tema por meio de dois enfoques: o primeiro destacando o imposto de importação no contexto da Zona Franca de Manaus – ZFM, e o segundo, realizando uma análise da importância dos benefícios do incentivo fiscal federal do imposto de importação - II, atrelados ao decreto 288/67 da Zona Franca de Manaus – ZFM nas empresas do Pólo Industrial de Manaus – PIM.

Na realidade, os incentivos fiscais constituem-se em uma poderosa ferramenta de intervenção do Estado na economia, com o objetivo de reduzir as desigualdades regionais ao promover o fomento na Administração Pública. Os incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus desempenham um papel fundamental na indução do investimento privado e da competitividade das empresas instaladas no Pólo Industrial de Manaus.

Na cidade de Manaus, por exemplo, onde se encontra instalado o Pólo Industrial de Manaus - PIM, as empresas presentes adaptaram-se às condições adversas da região amazônica em decorrência de um regime fiscal compensador, por meio de incentivos fiscais, como o Imposto de Importação. 
As empresas instaladas no PIM adaptaram-se às condições adversas da região amazônica em decorrência de incentivos fiscais. Foram os incentivos federais, objeto do Decreto-Lei nº 288/67, aliados aos benefícios ofertados pelo Governo do Estado do Amazonas e da Prefeitura Municipal de Manaus, os responsáveis pelo êxito do projeto brasileiro Zona Franca de Manaus.

Silva (2004) esclarece que, a produção industrial do PIM está fortemente concentrada no complexo eletroeletrônico que tem correspondido a mais de 2/3 do faturamento global. Só para se ter uma idéia, estima-se que o segmento de eletrônica representa cerca de dois terços da produção do complexo eletroeletrônico em Manaus. Os incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus polarizaram em Manaus intensa atividade econômica nos mais diversos setores. Na realidade, os incentivos fiscais estimularam vários segmentos econômicos e a filosofia de atuação da Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) está pautada na adoção de ações que visam captar investimentos por meio de incentivos fiscais.
Segundo Furasté (2010), a introdução do projeto pesquisa deve situá-lo no contexto do tema escolhido, possibilitando a compreensão do tema abordado, a situação problemática e a justificativa, como a seguir delineado.  

1.1 PROBLEMATIZAÇÃO DA PESQUISA 
De acordo com Vergara (2004, p.21), “problema é uma questão não resolvida, é algo para o qual se vai buscar resposta, via pesquisa”. Uma questão não resolvida pode estar referida “a alguma necessidade de por a prova uma suposição, a interesses práticos, a vontade de compreender e explicar uma situação do cotidiano ou outras situações”. 
Silva (2004, p. 19), por sua vez, ressalta que “se o problema é uma questão a investigar, o objetivo geral e os objetivos específicos serão responsáveis pelo resultado a ser alcançado, ou seja, darão respostas ao problema”. 
Essa pesquisa buscará responder ao seguinte questionamento: Quais são principais requisitos que influenciam os benefícios do incentivo fiscal da ZFM proporcionado pelo Imposto de Importação - II para as empresas instaladas no Pólo Industrial de Manaus – PIM?

1.2 JUSTIFICATIVA E DELIMITAÇÃO DO ESTUDO

Furasté (2010, p.153) esclarece que a justificativa trata do “convencimento de que é fundamental ser efetivado o trabalho”. Enfim, “a justificativa exalta a importância do tema a ser estudado, ou justifica a necessidade imperiosa de se levar a efeito tal empreendimento”.

Vergara (2004) esclarece que a delimitação do estudo refere-se à moldura que o autor coloca em seu estudo e não pode ser confundida com a definição do universo e da amostra de pesquisa. Delimitação trata de fronteiras concernentes a variáveis e aos pontos que serão abordados. Nesse contexto, a relevância do estudo atenderá a um importante segmento do PIM, possibilitando analisar de forma criteriosa o permanente desenvolvimento dos atuais indicadores determinantes da importância dos incentivos fiscais, de modo particular do Imposto de Importação – II, no escopo da pesquisa científica. 
Face a constante busca de oportunidades e competitividade extrema em tempos de uma economia globalizada, localidades como o Pólo Industrial de Manaus - PIM necessitam de instrumentos de reação e respostas rápidas diante de tantas mudanças advindas da globalização da economia, para que possa adaptar-se aos novos rumos e manter a atratividade mercadológica do local. A relevância da discussão dos incentivos fiscais, mas especificamente do Imposto de Importação, em meios acadêmicos e empresariais, justifica-se pelo fato de que a adoção de incentivos fiscais, como ferramenta de atração de empresas, bem como investimentos para o local enfocando o conceito de desenvolvimento é essencial. 
O estudo dos incentivos fiscais e sua aplicabilidade nas empresas instaladas no Pólo Industrial de Manaus se justifica pela importância que hoje os incentivos fiscais vêm adquirindo e se tornando cada vez mais reconhecidos como ferramenta de atração de empresas no contexto do desenvolvimento regional.
Como cada região capta as oportunidades ou lida com as ameaças depende de seus recursos internos e de competência estratégica. Logo, para a criação de programas de atração de investimentos regionais, como os incentivos fiscais, deve-se levar em consideração as vantagens intrínsecas e oportunidades de investimentos na região, bem como o diferencial competitivo, as proteções tarifárias e os mecanismos de preço. Ante ao exposto é que projeto reveste-se da importância necessária, não só para os profissionais de auditoria fiscal e tributária, bem como para os meios acadêmicos em geral.  

1.3 OBJETIVOS 

Para Furasté (2010, p.153) os objetivos contemplam a “definição, com precisão e clareza, das metas, propósitos e resultados concretos a que se pretende chegar”. 

1.3.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral deste trabalho consiste em identificar quais são os principais benefícios do incentivo fiscal da ZFM proporcionado pelo Imposto de Importação - II para as empresas instaladas no Pólo Industrial de Manaus – PIM. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

Para o alcande do objetivo geral foi necessário estabelecer os seguintes objetivos específicos:

- Analisar os principais requisitos que influenciam nos benefícios do incentivo fiscal federal, imposto de importação (II) nas empresas do Pólo Industrial de Manaus – PIM.

- Identificar o quadro de incentivos fiscais nos âmbitos federal, estadual e municipal da Zona Franca de Manaus com enfoque no incentivo fiscal relativo ao Imposto de Importação – II; 
- Propor sugestões e recomendações acerca de ações de políticas públicas, de curto, médio e longo prazos para superar ou minorar as dificuldades atuais, visando consolidar a competitividade do PIM através dos incentivos fiscais federais, como o Imposto de Importação – II, de modo seguro e progressivo.  

1.3.3 Hipóteses 

Segundo Vergara (2004, p.28), as hipóteses, ou suposições, “são a antecipação da resposta ao problema”. Se este é formulado sob a forma de pergunta, a hipótese, ou a suposição “o são sob a forma de afirmação. A investigação é realizada de modo que se possa confirmar ou, ao contrário, refutar a hipótese, ou a suposição”.
Vergara (2004) ainda esclarece que há dois tipos de hipóteses, dependendo do objeto de estudo. Nos casos de pesquisas estatísticas, por exemplo: nula (H0) e alternativa (H1); e nas pesquisas qualitativas: verdadeira (H1) e falsa (H2). 

Gil (2007) também esclarece que as hipóteses podem ser verdadeiras ou falsas, mas, sempre que bem elaboradas, conduzem à verificação empírica, que é o propósito da pesquisa científica.

E tomando-se como base essas premissas teóricas sobre hipóteses apresentadas por Vergara (2004) e Gil (2007), essa pesquisa apresenta as seguintes hipóteses: verdadeira (H1) e falsa (H2). 

H1: Os benefícios fiscais advindos do incentivo fiscal do Imposto de Importação (II) desempenham um papel fundamental na indução do investimento privado e da competitividade das empresas instaladas no Pólo Industrial de Manaus.
H2: Os benefícios fiscais advindos do incentivo fiscal do Imposto de Importação (II) não desempenham um papel fundamental na indução do investimento privado e da competitividade das empresas instaladas no Pólo Industrial de Manaus.

1.4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fundamentação teórica trata da “apresentação do embasamento teórico sobre o qual se fundamentará o trabalho. São os pressupostos que darão suporte à abordagem do trabalho” (FURASTÉ, 2010, p.153). 
Essa seção tem como objetivo apresentar uma fundamentação teórica sobre o tema, procurando, a princípio, apresentar uma abordagem sobre a ZFM e o PIM, para posteriormente abordar o quadro de incentivos fiscais da ZFM com ênfase no Imposto de Importação. Na fundamentação teórica, ainda são contempladas teorias relacionadas à natureza jurídica do imposto de importação e dos incentivos fiscais da ZFM, sendo essencial, portanto, caracterizá-las, isto porque a interpretação que irá se dar durante todo o trabalho estará frequentemente apoiadas nessas premissas teóricas.  

1.4.1 ZONA FRANCA DE MANAUS E A CRIAÇÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS ATRELADOS AO DECRETO 288/67
Segundo relatos de Pereira (2005), o deputado amazonense Francisco Pereira da Silva, preocupado com o estado de pobreza e abandono em que se encontrava a região amazônica, ainda na vigência do Plano de Metas, aprovou a Lei n° 3.173, de 6 de junho de 1957, no Congresso Nacional, criando a Zona Franca de Manaus - ZFM, que, embora sendo regulamentada pelo Decreto n° 47.757, de 2 de fevereiro de 1960, não chegara a ser efetivamente operacionalizada.   
Ainda segundo Pereira (2005), a efetiva operacionalização da Zona Franca de Manaus só viria ocorrer no Governo Militar, através do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, inserida no bojo do Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) (1964-1966), que tinha como objetivos acelerar o crescimento econômico, reduzir a inflação, reduzir os déficits no balanço de pagamentos, amenizar as disparidades regionais e setoriais de renda e gerar empregos.

Esses dados são confirmados por Bomfim e Botelho (2009), ao destacarem que, no início do ciclo militar, iniciado em 1964, o projeto atinge maturação e é instituída, em 28.02.1967, a Zona Franca de Manaus, na forma do Decreto-Lei 288/67, ao final da administração Castello Branco, inspirador e defensor da idéia. E para por o projeto em prática, foi celebrado um pacto tripartite entre o governo federal, o governo do Amazonas e a prefeitura de Manaus, em que cada participante ofereceria uma parcela de contribuição ao conjunto de incentivos fiscais a projetos que se instalassem na ZFM.

Com a finalidade de atrair investimentos, foram criados incentivos no âmbito de impostos indiretos que impactavam os custos das empresas, dentre os quais se destacam o Imposto de Importação (II), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), sem concessão de nenhum subsídio ao capital, como ocorria na SUDAM e na SUDENE (BOMFIM e BOTELHO, 2009).
Sobre a política de incentivos fiscais para a Amazônia Ocidental em sua perspectiva histórica, Mendonça (2013) esclarece que a mesma nasceu no bojo das políticas de desenvolvimento regional do regime militar, tendo como característica a centralização política dos processos decisórios na mão da tecnoburocracia da União. No entanto, sua operacionalização ocorreu, mesmo durante aquele regime, por meio de processos administrativos descentralizados, operados por diferentes órgãos do governo federal, como SUFRAMA, SUDAM, BASA, Receita Federal, INCRA, Ministério da Educação, além de órgãos estaduais e municipais. 

Já no pós-1988, com a democracia, houve uma desconcentração do poder, no sentido de que o Poder Executivo Federal viu diminuir seu poder de definição das políticas de desenvolvimento, uma vez que parlamentares passaram a influenciar mais no processo decisório e na tramitação de leis que poderiam alterar as operações e regras da política de incentivos fiscais. Além disso, os diferentes poderes locais, isto é, os governos dos Estados, as bancadas regionais, as prefeituras de grandes cidades e até associações de municípios ou da sociedade civil passaram a ter independência suficiente para articular contra ou a favor de políticas, contando, inclusive, com a possibilidade de acionar o Poder Judiciário em casos de conflito. Esta alteração de cenário exigiu que se instalasse um ambiente decisório mais democrático com maior negociação e participação, capaz de construir consensos e de gerar procedimentos administrativos e de execução, especialmente no planejamento e no controle, orientando os diferentes entes, órgãos e agentes que executam e implementam a política. Isto de certa forma exige certo grau de centralização administrativa do governo federal, que é o agente principal da política de incentivos fiscais da ZFM. Por outro lado percebe-se que parte dos incentivos fiscais da ZFM são administrados complementarmente pelos Estados e municípios abrangidos pela política, especialmente o Amazonas. Atuando a União e o Judiciário no controle para dirimir disputas com as outras unidades da federação (MENDONÇA, 2013, p.16-17). 

Na realidade, como bem esclarecem Bomfim e Botelho (2009), os incentivos fiscais compensavam as desvantagens de localização da ZFM, tais como a distância dos centros de consumo e das fontes supridoras de matérias-primas, e ausência de um mercado local, de modo a viabilizar a instalação de um pólo comercial e industrial. A área da ZFM definida no Decreto-Lei 288, de 28.2.1967, praticamente se circunscrevia ao município de Manaus. No entanto, com os incentivos fiscais administrados pela SUFRAMA foi possível instalar na capital amazonense um moderno pólo de produção industrial, vigoroso e diversificado, gerador de renda, emprego e tributos.
E para compreender melhor a importância da logística para compensar as desvantagens locacionais da ZFM, tais como a distância dos centros de consumo e das fontes supridoras de matérias-primas, e ausência de um mercado local, pode-se recorrer à obra “Conhecendo a Logística Amazônica” de Silva (2007a) que, mostra a importância da logística amazônica para o modelo brasileiro de exportação e para o PIM. Já na obra intitulada “Entendendo a Logística Amazônica”, Silva (2007b) aborda o conceito de plataforma logística como uma alternativa de melhorar o desempenho da logística da Amazônia.

Adentrando no conceito do que seja uma Zona Franca, Pereira (2005) a define como uma área fechada isenta da aplicação da legislação alfandegária vigente no território onde se situa. Nela, mercadorias vindas do exterior são desembarcadas, manipuladas, transformadas, embaladas e reembarcadas, sem nenhum controle alfandegário. As atividades que ali se desenvolvem podem ser de comércio, de indústrias ou ambas, com o possível predomínio de uma delas. Em qualquer dos casos, essas ações estão sempre voltadas para a exportação.
Conforme enuncia o artigo 1º do Decreto-Lei nº 288/67, a Zona Franca de Manaus:
É uma área de livre comércio de importação e exportação e de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade de criar, no interior da Amazônia, um centro industrial, comercial e agropecuário, dotado de condições econômicas que permitam seu desenvolvimento, em face dos fatores locais e da grande distância que se encontram os centros consumidores de seus produtos (PEREIRA, 2005, p.107). 
De acordo com Silva (2004), o modelo de desenvolvimento do PIM está assentado em Incentivos Fiscais e Extra-Fiscais, que propiciaram condições para alavancar um processo de crescimento e desenvolvimento da área incentivada. Em 15 de agosto de 1968, o Decreto-Lei N° 356/68 estendeu estes benefícios a toda a Amazônia Ocidental, ou seja, Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima. A dinâmica do PIM pode ser configurada em 3 fases distintas.

A primeira fase, de 1967 a 1976 constituiu o período de liberdade plena de importações. A segunda fase estendeu-se até o final de 1990 e teve início com a edição dos Decretos-Leis nº 1435/75 e 1455/76, que introduziram as modificações no modelo PIM. E finalmente, a terceira fase que se iniciou em 1991, com a chamada Nova Política Industrial e de Comércio Exterior do Governo Federal, promovendo a abertura do mercado Brasileiro às importações. A nova ordem econômica fixou como paradigma a busca da “Qualidade e da Produtividade” (SILVA, 2004, p.69-70).
Na concepção de Silva (2004), a exposição do modelo PIM à nova ordem, especialmente por conta de produtos estrangeiros que passaram a entrar no mercado nacional e a forte recessão que assolou a economia brasileira, agravando-se em nível local, exigiu profundas modificações na legislação, o que ocorreu através da edição da Lei 8.387 de 30 de dezembro de 1991, estabelecendo medidas, visando sua salvaguarda:

- Criação de Regimes de Áreas de Livre Comércio - ALC, priorizando faixas de fronteiras, visando irradiar o modelo PIM;

- Eliminação dos limites máximos globais anuais de importação;

- Substituição do critério dos Índices Mínimos de Nacionalização pela prática de Processo Produtivo Básico - PPB;

- Desregulamentação de procedimentos;

- Criação do Entreposto Internacional da Zona Franca de Manaus - EIZOF;

- Decreto n° 205, de 05/09/91, que trata da eliminação dos limites máximos globais (SILVA, 2004, p.70).

Silva (2004) ressalta que, a partir do ano de 1993, as medidas adotadas ensejaram o início da recuperação do PIM constatando-se progressiva adequação do seu setor industrial, caracterizada por significativa reconversão industrial com redução de custos que propiciaram maior competitividade de seus produtos, a par da elevação dos padrões de qualidade a partir da adoção das Normas Técnicas da série ISO 9000, de cumprimento obrigatório pelo Decreto n° 783 de 25 de março de 1993.  

A Zona Franca de Manaus vigoraria por 30 anos, ou seja, até 1997, no entanto, teve seu prazo de vigência prorrogado pela Constituição de 1988, através do artigo 40 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, até o ano de 2013, e em 2003 através da Emenda Constitucional - EC Nº 42/03 para o ano de 2023 (PEREIRA, 2005). 
Mas, em 5 de agosto de 2014, o Congresso Nacional promulgou a Emenda Constitucional 83/2014, que prorroga os incentivos fiscais especiais do projeto ZFM até o ano de 2073. A emenda cria, efetivamente, o artigo 92-A no ADCT da Constituição Federal, acrescentando 50 anos ao prazo fixado no dispositivo, segundo o qual a vigência dos benefícios se encerraria em 2023 (QUEIROZ, 2014). 
Esta é a quarta prorrogação do modelo da ZFM. A primeira prorrogação se deu em 1986, através do Artigo 1º do Decreto 92.560, que estendeu por 10 anos o prazo que valeria até o ano de 1997. Com a Constituição Federal, em 1988, a ZFM teve novamente seu prazo modificado, desta vez por meio do artigo 40 do ADCT, o qual estabeleceu a validade dos incentivos fiscais por 25 anos (até 2013). A terceira prorrogação dos incentivos ocorreu no ano de 2003, com a edição da Emenda Constitucional nº 42, que modificou o artigo 42 do ADCT e estendeu os incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus por mais dez anos, com validade prevista até o ano de 2023 e agora por mais 50 anos, portanto até 2073 (QUEIROZ, 2014).

A Zona Franca de Manaus – ZFM tem sido objeto, desde a sua fundação oficial em 1967, de muitos estudos, pareceres, críticas e interpretações, muitos deles baseados em mitos ou preconceitos, nem sempre justos ou honestos. O certo é que, o modelo ZFM, foi capaz de gerar um excelente faturamento e milhares de empregos diretos e indiretos. Este desempenho se deve ao estímulo provocado pelos incentivos fiscais e outros que foram criados e que são responsáveis pelo excelente desempenho (BENCHIMOL apud CORRÊA, 2002). 

Após uma breve caracterização da ZFM e do PIM, na próxima seção, cabe apresentar uma introdução às principais disposições conceituais e normativas relacionadas ao quadro de incentivos fiscais, embora sem o intuito de esgotar toda essa ampla temática. 

1.4.2 QUADRO DE INCENTIVOS FISCAIS DA ZONA FRANCA DE MANAUS

Primeiramente, antes de se apresentar o quando de incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus, atrelados ao Decreto-Lei N° 288/67, é necessário abordar a natureza jurídica dos incentivos fiscais da ZFM e o que é incentivo fiscal.

1.4.2.1 A natureza jurídica dos incentivos fiscais da ZFM e seus aspectos conceituais 
Segundo Rocha (2005), a natureza dos incentivos fiscais concedidos pela Zona Franca de Manaus, encontra amparo legal na Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, em seu artigo 3º, in verbis: 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais (BRASIL, 1988, p.1).   

Ante ao exposto na Carta Magna, pode-se perceber que um dos objetivos fundamentais do Brasil está relacionado à redução das desigualdades sociais e regionais, ou seja, há o reconhecimento formal da existência de desigualdades regionais, que são fatores determinantes no grau de desenvolvimento econômico do país. 
Ainda segundo Rocha (2005), para operacionalizar esse objetivo fundamental o constituinte permite que se crie legislação tributária não uniforme em todo o território nacional, conforme dispõe o artigo 151 da Constituição Federal, in verbis:
Art. 151. É vedado à União:

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País (BRASIL, 1988, p.92).   

Rocha (2005) observa que esse artigo retrata a exceção ao princípio da uniformidade tributária como instrumento viabilizador da política governamental de redução de desigualdades regionais, objetivando promover o desenvolvimento sócio-econômico nas regiões menos favorecidas do país. Logo, conclui esse mesmo autor: 

Os incentivos fiscais são assim entendidos como ação do Estado premiador, no sentido inverso do Estado sancionador. As condições são inicialmente abertas a todos, mas, uma vez que um particular adira ao contrato público oferecido, o Estado assume outra vez sua condição de Príncipe e exige o cumprimento integral das condições impostas no contrato. Ou seja, de início a adesão é voluntária, mas, uma vez contratado, as normas do Estado aplicam-se compulsoriamente ao particular (ROCHA, 2005, p.58).

Sob esse prisma, como bem elucida Rocha (2005), é o Estado exercendo sua condição de indutor de desenvolvimento, concedendo incentivos fiscais que não podem ser confundidos com privilégios, pois estão presentes o interesse público e atende-se aos princípios da moralidade e publicidade. Trata-se, portanto, de uma execução de uma política de incentivos fiscais significa que o Estado, por meio de mecanismos de premiação, induz o particular a promover investimentos exatamente naquelas áreas de maior interesse público. 
E continua elucidando Rocha (2005), que a concessão de incentivos se submete ao controle jurisdicional e pode ser abolido caso e particular não cumpra as regras do contrato a que se submete ao optar pelo programa ofertado pelo governante. O investidor particular é convocado para que participe do processo de fomento da Administração Pública, colaborando com os propósitos da administração. A Zona Franca de Manaus se insere exatamente nessa condição de instrumento de fomento em que a legislação de incentivos celebra um contrato entre o Poder Público e o particular. A adesão ao contrato pelo particular cria condições objetivas de obrigações e direitos. Não se trata de privilégios, pois o processo é público.

No que se refere especificamente à Zona Franca de Manaus, Rocha (2005) esclarece que o constituinte originário recepcionou esse conjunto de incentivos já existentes, dando-lhes garantia de integridade até 5 de outubro de 2013, prazo posteriormente ampliado para 5 de outubro de 2023 pelo constituinte derivado. E mais recentemente, em 5 de agosto de 2014, o Congresso Nacional promulgou a Emenda Constitucional 83/2014, que prorroga os incentivos fiscais especiais do projeto ZFM até o ano de 2073, acrescentando 50 anos ao prazo fixado no dispositivo (QUEIROZ, 2014). 

Diz assim o artigo 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal, in verbis:
Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de área livre de comércio, de exportação e importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da promulgação da Constituição. Parágrafo único. Somente por lei federal podem ser modificados os critérios que disciplinaram ou venham a disciplinar a aprovação dos projetos na Zona Franca de Manaus (apud ROCHA, 2005, p.59).   

Para finalizar a questão da natureza dos incentivos fiscais, Rocha (2005) destaca que a ZFM é a execução de uma política de Estado com objetivo estratégico de reduzir desigualdades regionais, classificada como atividade de fomento da Administração Pública, tendo como instrumento um conjunto de incentivos fiscais. Portanto, não se trata de mera desoneração tributária temporal, pois o incentivo não se esgota na sua concessão. Os resultados econômicos e sociais são monitorados pelo Poder Público e corrigidos, se necessário.

Adentrando na esfera conceitual de incentivos fiscais, Harada (2011, p.1) esclarece que, “incentivo fiscal é um conceito da Ciência das Finanças. Situa-se no campo da extrafiscalidade e implica redução da receita pública de natureza compulsória ou a supressão de sua exigibilidade”. Trata-se de “um instrumento do dirigismo econômico; visa desenvolver economicamente determinada região ou certo setor de atividade”.
Segundo Assunção (2010, p.21), a concessão de incentivos fiscais busca, por meio da intervenção econômica e social, regular o comportamento das entidades produtivas e podem assumir diversas formas, dentre as quais se destacam: “(a) isenções; (b) reduções de alíquotas; (c) reduções de bases de cálcu​lo; (d) anistia; (e) moratória; (f) remissão; (g) concessão de créditos tributá​rios; (h) subsídios; (i) subvenções”. 
Após uma breve exposição da natureza jurídica dos incentivos fiscais da ZFM e da definição de incentivos fiscais, pode-se abordar o quadro de incentivos da ZFM, primeiramente nas esferas federal, estadual e municipal, para posteriormente se deter ao Imposto de Importação – II.  
1.4.2.2 Incentivos Fiscais (IFs) Específicos da ZFM 

Os incentivos fiscais - IFs da ZFM são ofertados pelos entes federativos (União, Estado e Município), cabendo ressaltar que, sob a competência da união têm-se dois grupos de incentivos: aqueles administrados pela Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA e os oferecidos pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM.

A ZFM dispõe de um conjunto de incentivos fiscais e extrafiscais que são oferecidos na tentativa de atrair e fixar investimentos em sua área de abrangência, sendo esses incentivos possibilitados mediante a ação conjunta entre o Governo Federal, o Governo do Estado do Amazonas e a cidade de Manaus (SUFRAMA INVEST, 2016).  

Os incentivos fiscais concedidos para implantação de indústrias no PIM podem ser resumidos da seguinte forma:

Na esfera federal:

- Imposto de Importação (II) - Redução de 88% sobre os insumos destinados à industrialização ou proporcional ao valor agregado nacional quando se tratar de bens de informática;

- Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI) – Isento
Programa de Integração Social (PIS) e Financiamento da Seguridade Social (COFINS) – Alíquota zero nas entradas e nas vendas internas entre indústrias e de 3,65% nas vendas de produtos acabados para o resto do país.

- Imposto sobre a Renda (IR) - Redução de 75% do Imposto sobre a Renda e Adicionais Não Restituíveis, exclusivamente para reinvestimentos. Comum em toda Amazônia Legal (SUFRAMA INVEST, 2016, p.1).  

Na esfera estadual:
Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação – ICMS – Crédito Estímulo entre 55% a 100%. Em todos os casos as empresas são obrigadas a contribuir para fundos de financiamento ao ensino superior, turismo, P&D e às pequenas e microempresas (SUFRAMA INVEST, 2016, p.1).  

No que se refere aos incentivos fiscais nas esferas do governo estadual e municipal do PIM, Silva (2004, p.73), destaca os seguintes: a) Restituição do ICMS, variando de 45 a 100%, segundo o produto; e b) isenção do Imposto sobre serviços. 

E como incentivo extrafiscal, “além dos incentivos tributários, a Superintendência da Zona Franca de Manaus disponibiliza às empresas, sob a forma de incentivo locacional, lotes fundiários para utilização industrial, ao preço simbólico aproximado de US$ 0,30 por metro quadrado” (SUFRAMA INVEST, 2016, p.1). 
Segundo Silva (2004), as empresas localizadas no PIM têm ainda direito aos benefícios concedidos pela SUDAM a empreendimentos agrícolas e industriais situados na Amazônia, dos quais os principais são os seguintes:

- Isenção, por 10 anos, do Imposto de Renda para empresas instaladas na área da SUDAM até 31 de dezembro de 1993;

- Possibilidade de não pagamento de até 50% do Imposto de Renda devido por pessoas jurídicas, se aplicados no Fundo de Investimento da Amazônia (FINAM); e

- Não pagamento de até 40% do Imposto de Renda devido, desde que aplicados em reinvestimentos, com igual contrapartida de recursos próprios. 

Uma observação importante realizada por Pereira (2005), é que no âmbito da SUDAM instituíram-se incentivos fiscais, mediante a isenção do Imposto de Renda (IR) às empresas com projetos aprovados por aquela instituição, além de inversões financeiras a projetos também aprovados pela instituição, mediante a utilização de recurso de fundo, oriundo de benefícios fiscais pela aplicação do Imposto de Renda devido por empresas de outras regiões em projetos de desenvolvimento na Amazônia.

A Lei Complementar Nº 24 de 03/01/2007 recriou a SUDAM (antiga Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA) com a finalidade de “promover o desenvolvimento includente e sustentável de sua área de atuação e a integração competitiva da base produtiva regional na economia nacional e internacional”. Cabe lembrar que a área de atuação da SUDAM se sobrepõe à da SUFRAMA, de forma que os empreendimentos incentivados por essa autarquia podem usufruir também das vantagens fiscais oferecidas por aquela, sendo necessário que o interessado submeta projeto para avaliação técnica da SUDAM e que o empreendimento se enquadre dentre os setores por ela considerados prioritários (MENDONÇA, 2013). 

Assim, esclarece Mendonça (2013), as empresas que estão dentro da ZFM, Amazônia Ocidental ou Áreas de Livre Comércio podem ampliar sua viabilidade econômica, produtividade e competitividade ao enquadrarem-se também aos trâmites da SUDAM, estabelecendo setores considerados prioritários pelos Decretos Nº 4.212 de 26/04/2002 e Nº 6.539 de 18/08/2008: 
Infraestrutura; turismo; agroindústria; agricultura irrigada; indústria extrativa de minerais metálicos; indústria de transformação, compreendendo os seguintes grupos: têxtil, bioindústria, fabricação de máquinas e equipamentos, minerais não-metálicos, metalurgia, siderurgia e mecânico, químicos, celulose e papel, madeira, alimentos e bebidas, material descartável, eletroeletrônicos, mecatrônicos, informática, biotecnologia, veículos, indústria de componentes (microeletrônica), fabricação de embalagem e acondicionamentos, fabricação de produtos farmacêuticos, considerados os farmoquímicos e medicamentos para uso humano, fabricação de brinquedos, fabricação de produtos óticos, incluindo óculos, armações e lentes; e fabricação de relógios (MENDONÇA, 2013, p.53). 

A Portaria Nº 2.091-A, de 28 de dezembro de 2007, do Ministério da Integração Nacional, estabelece os procedimentos gerais para que as empresas possam usufruir dos incentivos e benefícios fiscais administrados pela SUDAM e também pela SUDENE, nas suas respectivas regiões de atuação (MENDONÇA, 2013) 
Em seguida é abordado o II que, inicialmente, segundo Mendonça (2013) foi destinado à proteção da produção nacional, passou a ser utilizado para o monitoramento do câmbio e da balança comercial, perdendo relevância como fonte de receita e ganhando importância como instrumento de política econômica.

1.4.3 INCENTIVO FISCAL REFERENTE AO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO (II)
Segundo Silva (2006, p.111), “importação é atividade comercial que consiste na compra de bens no exterior por parte dos países que deles necessitam e na entrada de mercadorias/produtos num determinado país, provenientes do exterior”.
O imposto sobre importação é um dos impostos mais antigos no mundo, evoluindo de receita puramente fiscal para instrumento extrafiscal destinado à proteção da produção nacional e, mais tarde como vetor para o monitoramento do câmbio e do balanço de pagamentos (SUFRAMA, 2013).  
O II é tradicionalmente o primeiro tributo considerado na constituição de áreas aduaneiras especiais. Entre essas áreas inserem-se as Zonas Francas. Os impostos sobre a importação de mercadorias de procedência estrangeira, também chamados de direitos aduaneiros ou alfandegários são tributos reais e indiretos praticados desde a antiguidade.  No mundo atual, o destaque vai para os acordos bi e multilaterais; no hemisfério ocidental consideram-se os da União Européia (ex. Mercado Comum Europeu), NAFTA e MERCOSUL, este último, envolvendo significativamente o Brasil (SUFRAMA, 2013, p.52).  

O II ao ser instituído e formalizado pelo Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, também teve a função de normatizar e regular as operações tributárias de compra e venda com o comércio exterior, estando consolidado pelo Decreto nº 6.759 de 05 de fevereiro de 2009, aplicando-se nos seguintes casos: “a) Indústrias da Zona Franca de Manaus e Amazônia Ocidental; b) Áreas de Livre Comércio – ALCs; e  c) Vinculado às Compras para o Comércio em Geral” (SUFRAMA, 2013, p.53).  
A atual Constituição brasileira no seu Artigo 153, Inciso I, define como sendo de competência da União o Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros, sendo disciplinado através do Artigo 512, Parágrafos 2º, 4º e 5° do Decreto nº 6759 de 05.02.2009, referente ao Regulamento Aduaneiro. Este tributo é também chamado de direito aduaneiro ou alfandegário (SUFRAMA, 2013).  
Mendonça (2013) destaca que, regras de exceção deste para a ZFM existem desde o Decreto 3.173 de 06/06/1957. Atualmente é regulado pelo Decreto 6.759 de 05/02/2009 que prevê a isenção para indústrias da ZFM, Amazônia Ocidental, Áreas de Livre Comércio e para as compras no comércio da ZFM.
Ao discorrer sobre os incentivos relativos ao imposto de importação do Pólo Industrial de Manaus, Silva (2004) faz as seguintes observações: a) Isenção do Imposto de Importação (II) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) relativos à importação de insumos destinados à produção para exportação e para consumo local; e b) Redução do Imposto de Importação incidente sobre insumos utilizados na fabricação de produtos destinados ao resto do país.

Silva (2004) ainda destaca que o Imposto de Importação incidente sobre insumos utilizados na fabricação de produtos destinados ao resto do país, pode se verificar nas seguintes situações:

- Redução de 88% do imposto devido para produtos cujos projetos no PIM tenham sido aprovados até 31 de março de 1991 (exceto para bens de informática e veículos terrestres);

- Para os demais produtos, aplicação de um coeficiente de redução que estimula o aumento do seu conteúdo nacional; 

- Para veículos terrestres, aplicação do critério acima, com acréscimo de cinco pontos percentuais;
- Equiparação à exportação, para efeitos fiscais, da venda de mercadorias do restante do país para o PIM, compreendendo isenção do IPI e do ICMS sobre as compras das empresas do PIM;

- Isenção do IPI e do ICMS sobre as vendas de produtos do PIM ao exterior e ao restante do país. No que se refere aos bens de informática, esta isenção está regulamentada por legislação específica; e

- Redução de 25% para 10% no IOF sobre operações de câmbio relativas às importações (SILVA, 2004, p.72-73). 
De acordo com Pereira (2005), a redução do Imposto de Importação, mediante cálculo de um coeficiente de redução, abrange matérias-primas, produtos intermediários, secundários e embalagens, componente e outros insumos de origem estrangeira empregados nos produtos industrializados na ZFM destinados às demais localidades nacionais. O II ainda abrange a isenção para a entrada de mercadorias estrangeiras na ZFM destinadas ao consumo interno, industrialização e estocagem para exportação.
Conforme Rocha (2005), a suspensão do Imposto de Importação (II), tem base legal no Decreto-Lei 288/67, na Lei 8.032 de 1990 e no Decreto 4.543, de 26 de dezembro de 2002. Esse benefício alcança os insumos importados, ocorrendo no desembaraço aduaneiro diferimento
 do imposto, transferindo-se o momento da apuração do imposto na comercialização. As atividades industriais incentivadas da ZFM, desde que atendam aos parâmetros do Processo Produtivo Básico (PPB), fixado pelo Decreto Federal 783, de 25.03.93, e ao artigo 7° do Decreto Lei 288/67, obtêm uma redução fixa de 88% no II, calculado no momento da internação da mercadoria em outras unidades da Federação. As exceções são os bens de informática e os veículos, cujo percentual de redução do II é calculado mediante o coeficiente de regionalização adicionado.
O documento publicado pela SUFRAMA (2013) intitulado “Marco Regulatório dos Incentivos Ficais da Zona Franca de Manaus, Amazônia Ocidental e Áreas de Livre Comércio”, esclarece que as regras de exceção do Imposto de Importação (II) para a ZFM existem desde o Decreto Nº 3.173 de 06/06/1957. Atualmente é regulado pelo Decreto 6.759 de 05/02/2009 que prevê a isenção para indústrias da ZFM, Amazônia Ocidental, Áreas de Livre Comércio e para as compras no comércio da ZFM. Estão isentas deste imposto a entrada de mercadorias na ZFM, destinadas ao consumo interno ou industrialização em qualquer grau, inclusive beneficiamento, agropecuária, pesca, instalação e a estocagem para reexportação. Também, estão isentos bens cuja produção utilize matérias-primas da fauna e da flora regionais, em conformidade com o Processo Produtivo Básico (PPB) específico.

O II é reduzido quando produtos industrializados na ZFM saem para qualquer ponto do território nacional. Neste caso são aplicados coeficientes de redução específicos para bens de informática, automóveis, tratores e outros veículos terrestres. Para todos os demais a isenção é de 88% do mesmo (SUFRAMA, 2013).
E para finalizar a seção destinada à fundamentação teórica, recorre-se a concepção de Pereira (2005, p.137), ao ressaltar que não obstante as controvérsias, o fato é que “os incentivos fiscais consistem em uma redução de carga tributária para os investidores industriais na ZFM, em comparação com os produtos similares produzidos no estrangeiro ou em outra localização do território nacional”. Ademais, o ordenamento constitucional torna qualquer controvérsia, absolutamente, secundária.


1.5 METODOLOGIA 

Silva (2004, p.108), destaca que a metodologia trata das regras disciplinares da ciência “e estrutura-se em orientações diretrizes sobre procedimentos de pesquisa, sequenciamento de ações, técnicas passíveis de utilização e demais orientações normativas”. Dessa forma, em termos metodológicos o foco principal é o processo de pesquisa “e não, necessariamente, os produtos da pesquisa. O cerne do valor de uma pesquisa está em seu conteúdo (qualidade) e na confiabilidade que ela confere a seus usuários e a seus propósitos fundamentais”.

A metodologia é um instrumento do pesquisador, “onde se define o como, onde, com quem, com quê, quanto e de que maneira se pretende captar a realidade” e os fenômenos estudados (ALVES, 2007, p.59). 

Segundo Vergara (2004, p.41), a organização da metodologia varia de acordo com as peculiaridades de cada pesquisa, no entanto, requerem-se, algumas informações acerca de alguns aspectos, tais como: “quanto à natureza da pesquisa, quanto ao método de abordagem, quanto aos fins e quanto aos meios" de investigação, e procedimentos éticos e legais da pesquisa, conforme expostos a seguir.

1.5.1 QUANTO À NATUREZA DA PESQUISA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa que será baseada na opinião das fontes bibliográficas consultadas, visando establecer uma análise dos principais benefícios do incentivo fiscal da ZFM proporcionado pelo Imposto de Importação - II para as empresas instaladas no Pólo Industrial de Manaus – PIM, discorrendo ainda sobre a Zona Franca de Manaus e seu quadro de incentivos fiscais nos âmbitos federal, estadual e municipal, com enfoque no incentivo fiscal relativo ao Imposto de Importação – II. 
De acordo com Roesch (2005), a pesquisa qualitativa é apropriada para a avaliação formativa e quando se trata de melhorar a efetividade de um programa, ou plano. Para Gil (2007), a pesquisa qualitativa não mensura dados, pois a compreensão das informações é feita de uma forma mais global e interrelacionada com fatores variados, contemplando contextos e possui um conteúdo altamente descritivo.  
Nesse sentido, a interpretação qualitativa da pesquisadora além de buscar identificar os principais requisitos que influenciam nos benefícios do incentivo fiscal federal, imposto de importação (II) nas empresas do Pólo Industrial de Manaus – PIM, buscará também apresentar sugestões e recomendações acerca de ações de políticas públicas, de curto, médio e longo prazos para superar ou minorar as dificuldades atuais, visando consolidar a competitividade do PIM através dos incentivos fiscais federais, como o Imposto de Importação – II, de modo seguro e progressivo.  

Na concepção de Severino (2002), a análise é uma tentativa de evidenciar as relações existentes entre o fenômeno estudado e outros fatores. 

1.5.2 QUANTO AO MÉTODO DE ABORDAGEM 
Na realização do presente projeto e seu posterior artigo se adotará o método dedutivo. Nesse estudo, primeiramente, se apresenta uma abordagem sobre a ZFM e o PIM, para posteriormente abordar o quadro de incentivos fiscais da ZFM com ênfase no Imposto de Importação. 
Gil (2007) esclarece que no método dedutivo parte-se dos argumentos gerais para os específicos, utilizando a dedução que se fundamenta na relação lógica e no estabelecimento entre as proposições apresentadas, com o objetivo de não comprometer a validade da conclusão. 

1.5.3 QUANTO AOS FINS E QUANTO AOS MEIOS DE INVESTIGAÇÃO
Quanto aos fins esta pesquisa classifica-se como descritiva e explicativa. Descritiva, pois se buscará descrever a Zona Franca de Manaus e seu quadro de incentivos fiscais nos âmbitos federal, estadual e municipal, com enfoque no incentivo fiscal relativo ao Imposto de Importação – II. 
E explicativa, uma vez que a pesquisa buscará, tornar inteligível os principais requisitos que influenciam nos benefícios do incentivo fiscal federal, imposto de importação (II) nas empresas do Pólo Industrial de Manaus – PIM.

Ainda sob a perspectiva da pesquisa descritiva e explicativa, este estudo buscará ainda propor sugestões e recomendações acerca de ações de políticas públicas, de curto, médio e longo prazos para superar ou minorar as dificuldades atuais, visando consolidar a competitividade do PIM através dos incentivos fiscais federais, como o Imposto de Importação – II, de modo seguro e progressivo.  

Vergara (2004) esclarece que, a pesquisa descritiva expõe características de determinado fenômeno. Já a pesquisa explicativa tem como principal objetivo tornar algo inteligível, justificar-lhe os motivos, esclarecendo, portanto, quais os fatores contribuem, de alguma forma, para a ocorrência de determinado fenômeno. 

Quanto aos meios de investigação, a pesquisa será eminentemente bibliográfica baseada em dados secundários a partir da revisão da literatura e da legislação referente ao tema, recebendo uma redação textual das reflexões obtidas. 

Conforme Gil (2007), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros, artigos científicos e legislação. Quanto à coleta de informações, destaca-se que, as mesmas serão obtidas na literatura publicada (material impresso) em livros, legislação, artigos e também em consultas aos bancos de dados e bibliotecas virtuais na internet. 

1.5.4 PROCEDIMENTOS ÉTICOS E LEGAIS DA PESQUISA

Esclarece-se que nessa pesquisa e seu posterior artigo serão adotadas todas as normas preconizadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, quanto à elaboração do projeto e artigo, bem como a retextualização e referenciação das obras utilizadas, respeitando as devidas observações de citação e pensamento científico dos autores abordados, seguindo as seguintes normas da ABNT:

1) NBR 14724/2002 referente aos trabalhos acadêmicos;

2) NBR 6023/2002 quanto às referências das obras e citações;

3) NBR 6024/2003, no que tange à numeração progressiva das seções de um documento escrito;

4) NBR 6027/2003 que dispõe sobre a elaboração do sumário;

5) NBR 6028/2003 que dispõe sobre a elaboração do resumo. 
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